
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.092 - RN (2016/0061047-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : LAÉRCIO ALVES DE SOUZA 
RECORRENTE : LÚCIA MARIA DA CÂMARA MELO 
RECORRENTE : MANOEL BARRETO DE MIRANDA 
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES MEDEIROS PIMENTA 
RECORRENTE : MARIA DULCE FERREIRA TINOCO 
ADVOGADOS : FABIANO FALCÃO DE ANDRADE FILHO 

 RONALD CASTRO DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : CRISTIANO FEITOSA MENDES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. 
1. Caso em que o Tribunal de origem fixou honorários de advogado na execução 
individual no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), tendo em vista "a simplicidade da 
causa (execução de título judicial não embargada), a prestação dos serviços na 
cidade em que tem a sede de seu escritório e o curto espaço de tempo exigido 
para solução da demanda". 
2. A revisão da verba honorária implica, como regra, reexame da matéria 
fático-probatória, o que é vedado em Recurso Especial (Súmula 7/STJ). 
Excepciona-se apenas a hipótese de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso. 
3. Recurso Especial  não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de abril de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECORRENTE : MARIA DULCE FERREIRA TINOCO 
ADVOGADOS : FABIANO FALCÃO DE ANDRADE FILHO 
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PROCURADOR : CRISTIANO FEITOSA MENDES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Norte assim 

ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM DEMANDA COLETIVA. 
AUSÊNCIA DE EMBARGOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. APLICAÇÃO DO ARTIGO 20, §4°, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL. FIXAÇÃO EM QUANTUM CERTO QUE OBSERVOU 
O DISPOSTO NAS ALÍNEAS "A", "B" E "C" DO ARTIGO 20, §3°, DO CPC. 
AGRAVO CONHECIDO E DESPROVIDO.

A parte recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, 

ofensa aos arts. 20, §  § 3º e 4º, do Código de Processo Civil.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu, in albis, o prazo para apresentação de contrarrazões (fl. 296).

É o relatório.      
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.585.092 - RN (2016/0061047-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 18.3.2016.           

No caso dos autos, o Tribunal local consignou: 

Na espécie, tenho que o valor de RS 1.000,00 bem remunera o 
trabalho dos causídicos da parte recorrente, pois, ainda que reconhecido o 
excelente grau de zelo profissional com que atuam os nobres advogados da parte 
exequente, a simplicidade da causa (execução de título judicial não embargada), a 
prestação dos serviços na cidade em que tem a sede de seu escritório e o curto 
espaço de tempo exigido para solução da demanda, denotam o acerto do valor 
fixado.

Não merece prosperar a irresignação. Isso porque, vencida a Fazenda Pública, 

a fixação dos honorários advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, 

podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos 

termos do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. HONORÁRIOS. EXORBITANTES. 
MODIFICAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECLUSÃO. INEXISTÊNCIA.

1. A jurisprudência do STJ reconhece que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial, tão somente 
quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes, de modo a afastar o óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. Vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários 
advocatícios não está adstrita aos limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser 
adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à condenação, nos termos 
do art. 20, § 4º, do CPC, ou mesmo um valor fixo, segundo o critério de equidade.

3. "A remessa oficial devolve ao Tribunal o reexame de todas as 
parcelas da condenação suportadas pela Fazenda Pública, inclusive dos 
honorários de advogado" (Súmula 325 do STJ), o que afasta a alegação de 
preclusão ante a ausência de apelação por parte do ente público.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 20.294/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2011, DJe 14/10/2011)
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Acrescente-se que o STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 

honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a critérios de valoração previstos 

na lei processual, e sua fixação é ato próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais 

competem a cognição e a consideração das situações de natureza fática.

Nesses casos, esta Corte Superior atua na revisão da verba honorária somente 

quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste caso. Assim, 

o reexame das razões de fato que conduziram a Corte de origem a tais conclusões significaria 

usurpação da competência das instâncias ordinárias.

Dessa forma, aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 

confrontado implicaria, necessariamente, o reexame da matéria fático-probatória, o que é 

obstado a este Tribunal Superior, conforme determinado na Súmula 7/STJ: "A pretensão de 

simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. VERBA HONORÁRIA. ART. 20, § 4º, 
DO CPC. VALOR IRRISÓRIO. INOCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. 
SÚMULA 07/STJ.

1. Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública, os 
honorários advocatícios devem ser fixados de acordo com o artigo 20, § 4º, do 
Código de Processo Civil.

2. A jurisprudência desta Corte adotou o entendimento de que os 
honorários advocatícios são passíveis de modificação na instância especial 
tão-somente quando se mostrarem irrisórios ou exorbitantes.

3. Não sendo desarrazoada a verba honorária, sua majoração 
importa, necessariamente, no revolvimento dos aspectos fáticos do caso, o que é 
defeso no âmbito do apelo nobre, a teor da Súmula 07/STJ.

4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no Ag 775.536/RS, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 

29/09/2006).

Diante do exposto, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0061047-9 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.585.092 / RN

Números Origem:  08051686120138200001  20140246960000100  20140246960000200  8051686120138200001

PAUTA: 19/04/2016 JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAÉRCIO ALVES DE SOUZA
RECORRENTE : LÚCIA MARIA DA CÂMARA MELO
RECORRENTE : MANOEL BARRETO DE MIRANDA
RECORRENTE : MARIA DE LOURDES MEDEIROS PIMENTA
RECORRENTE : MARIA DULCE FERREIRA TINOCO
ADVOGADOS : FABIANO FALCÃO DE ANDRADE FILHO

RONALD CASTRO DE ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : CRISTIANO FEITOSA MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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